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O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

26 de Janeiro de 2007. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.

3000224803

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 4369/2007

1 — Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 314/2003, de 17 de Dezembro,
e do n.o 2 do artigo 1.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro,
o director-geral de Veterinária declara a obrigatoriedade da vacinação
anti-rábica dos cães existentes em todo o território nacional, para
o ano de 2007.

2 — Em respeito do número anterior e conforme preconizado no
n.o 1 do artigo 2.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, deverão
os donos ou detentores dos cães, com três meses ou mais de idade,
relativamente aos quais não se prove que tenham sido vacinados há
menos de um ano, promover que os mesmos sejam apresentados,
em conformidade com o preconizado no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, nos dias, horas e locais anunciados
nos editais afixados nos locais públicos do costume ou fazê-los vacinar
por médico veterinário de sua escolha.

3 — As vacinas anti-rábicas utilizadas deverão obedecer à mono-
grafia da Farmacopeia Portuguesa «vacina inactivada contra a raiva
para uso veterinário», serão aplicadas na dose de 1 ml por animal
e serão válidas por um ano.

4 — As taxas a aplicar pelos serviços oficiais de vacinação anti-rábica
são fixadas, em conformidade com o artigo 10.o da Portaria n.o 81/2002,
de 24 de Janeiro, por despacho conjunto dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

5 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 9.o da Portaria n.o 81/2002, de
24 de Janeiro, o director-geral de Veterinária torna ainda obrigatório
que nas áreas das Direcções Regionais de Agricultura da Beira Inte-
rior, do Alentejo e do Algarve seja administrada, no local e sob con-
trolo do médico veterinário, uma dose de comprimidos desparasi-
tantes, variável com o peso do animal, segundo critério clínico, a
todos os cães que se apresentem à campanha oficial de vacinação
anti-rábica. Será ainda fornecida ao proprietário uma segunda dose
de comprimidos desparasitantes, para administração posterior,
segundo critério clínico.

6 — O director-geral de Veterinária determina ainda que, no caso
de animais presentes à campanha de vacinação anti-rábica com exibição
de sintomas que permitam suspeitar de doença infecto-contagiosa com
potencial zoonótico, nomeadamente leishmaniose, sarna e dermatofi-
tose, deverão os detentores destes animais ser notificados no sentido
de serem estes sujeitos a testes de diagnóstico no caso da leishmaniose,
a expensas do detentor, cujo resultado deverá ser presente ao médico
veterinário municipal, no prazo de 30 dias. Findo este prazo, fica o
detentor sujeito a um processo de contra-ordenação, conforme esta-
belecido na alínea b) do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 314/2003,
de 17 de Dezembro.

7 — Todos os detentores de animais com resultado positivo à leish-
maniose serão notificados pelo médico veterinário municipal, no sen-
tido de procederem ao tratamento médico do animal no prazo de

30 dias, pelo que deverão apresentar atestado médico comprovativo
da execução do tratamento no prazo de 60 dias.

Todos os animais com resultado positivo para a leishmaniose que
não forem sujeitos a tratamento médico da doença deverão ser
eutanasiados.

8 — No caso das outras doenças mencionadas, nomeadamente sarna
e dermatofitose, deverá, no prazo de 30 dias, ser presente ao médico
veterinário municipal atestado comprovativo do tratamento efectuado.

9 — Compete às direcções regionais de agricultura, através de edi-
tais a afixar nos lugares públicos do costume, dar conhecimento às
populações deste aviso e, bem assim, do calendário do serviço oficial
de vacinação do anti-rábica e profilaxia de outras zoonoses a efectuar
em cada concelho.

18 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Carlos Agrela Pinheiro.

Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P.

Louvor n.o 86/2007

Ao cessar funções como presidente do INIAP, entendo ter o dever
de manifestar público reconhecimento à Dr.a Maria Isabel Ribeiro
Robalo, chefe da Divisão de Programação e Gestão Financeira dos
Serviços Centrais, pelas qualidades de trabalho, competência, zelo
e dedicação com que tem desempenhado as funções que lhe estão
atribuídas, nomeadamente na área da programação e gestão orça-
mental.

Por todos estes motivos, que me apraz salientar, considero a sua
acção merecedora de público louvor.

7 de Dezembro de 2006. — O Presidente, José Empis.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes de Lisboa

Aviso (extracto) n.o 4370/2007

Por despacho de 12 de Janeiro de 2007 do subdirector-geral dos
Transportes Terrestres e Fluviais, em substituição, na falta do direc-
tor-geral, nos termos do artigo 41.o, n.o 2, do Código do Procedimento
Administrativo, foi outorgada por 10 anos a concessão da carreira
regular de serviço público de passageiros entre Fresca (Quinta de
Matos) e Lisboa (CG)P/A 10, requerida por Barraqueiro Transpor-
tes, S. A., com sede na Avenida de Santos e Castro, 1750-265 Lisboa,
contribuinte n.o 502514019.

25 de Janeiro de 2007. — Pela Directora, a Chefe da Secção de
Exploração, Maria Fernanda Pinto.

3000225014

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Deliberação (extracto) n.o 431/2007

Contrato de trabalho a termo certo

Por deliberação de 27 de Dezembro de 2007 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Alentejo, foi auto-
rizado o contrato de trabalho a termo certo com Jorge Manuel Martins
Costa, pelo período de três meses, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A
do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, para o exercício de funções inerentes
à categoria de motorista de ligeiros, no Centro de Saúde de Cuba,




